
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Embargos de Declaração na Apelação Cível nº 0002245-58.2010.815.0351 –  1ª 
Vara – Sapé.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
Embargante: Banco do Brasil S/A.
Advogada: Mercia Carlos de Souza.
Embargado: Munícipio de Sapé.
Advogado: Alcimar de Almeida Silva.

ACÓRDÃO

PROCESSUAL  CIVIL. EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO. 
AUSÊNCIA  DE  CONDENAÇÃO  NOS  ÔNUS  DE 
SUCUMBÊNCIA. RECONHECIMENTO DO  VÍCIO. 
EFEITO INTEGRATIVO. ACOLHIMENTO. 

1.  Estando  configurada  alguma  das  hipóteses 
previstas  no  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil, 
impõe-se o acolhimento dos embargos para proceder 
à  sua  integração,  com  o  saneamento  do  vício 
detectado.

2.  Os  ônus  de  sucumbência  (custas  e  honorários 
advocatícios)  devem  ser  invertidos  e  ficarem  sob 
responsabilidade do Apelado, que restou vencido no 
recurso apelatório provido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em acolher os embargos de declaração, nos termos do 
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 194.

RELATÓRIO

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  opostos  pelo 
BANCO DO BRASIL S/A em face de decisão colegiada da Terceira Câmara 
Cível, que deu provimento à Apelação Cível interposta pelo mesmo banco.
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O Embargante sofreu Execução Fiscal nº 035.2009.000.074-2, 
proposta pelo  MUNÍCIPIO DE SAPÉ,  tendo seus Embargos à Execução nº 
0002245-58.2010.815.0351, rejeitados  pelo MM.  Juízo  da  1ª  Vara  da 
Comarca de Sapé.

O colendo colegiado, às fls. 955/963, deu provimento ao Apelo 
para  reformar  a  decisão  originária  e  julgar  procedente  os  Embargos  à 
Execução,  declarando nula  a CDA respectiva  e  decretar  extinta  a  referida 
Execução Fiscal.

No prazo recursal, o Apelante opôs Embargos de Declaração 
(fls.  966/968)  alegando  omissão  no  acórdão,  consistente  na  ausência  de 
inversão do ônus sucumbencial, em decorrência do provimento do recurso.

Apesar  de  devidamente  intimado,  a  parte  Embargada  não 
ofertou defesa (Certidão fls. 973).

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo prosseguimento 
do recurso sem manifestação de mérito.

É o relatório.

VOTO

Com vistas a suprir possíveis vícios da decisão, o ordenamento 
jurídico pátrio permite que as partes,  independentemente de sucumbência1, 
utilizem  os  “Embargos  de  Declaração”  para  aclarar  a  decisão  que 
eventualmente sofra de obscuridade, omissão ou contradição. 

A  doutrina  tem  contribuído  quando  define  o  recurso  como 
sendo remédio voluntário  idôneo a ensejar,  dentro  do mesmo processo,  o 
esclarecimento ou a integração da decisão judicial  impugnada,  na lição de 
Alexandre  Câmara2.  Theodoro  Júnior  igualmente  entende  como  sendo  o 
recurso destinado a pedir ao juiz ou tribunal prolator da decisão que afaste 
obscuridade, supra omissão ou elimine contradição existente no julgado3.

De toda forma, os Embargos de Declaração contribuem para o 
aprimoramento do julgado e não representam crítica ao juízo. Nesse sentido o 
STF tem entendido:

Os  embargos  declaratórios  não  consubstanciam  crítica  ao 
ofício  judicante,  mas  servem-lhe  ao  aprimoramento.  Ao 
apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espírito de compreensão, 
atentando  para  o  fato  de  consubstanciarem  verdadeira 
contribuição da parte em prol do devido processo legal. (STF-2ª 
Turma, A.I. 163.047-5-PR-AGRG-EDCL, j. 18.12.95, v.u., DJU 
8.3.96).

1 STF – 2ª T. RE 221.196-5-EDcl. DJU 23/10/98. No mesmo sentindo: RTRF – 3ª Reg. 24/213.
2 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de direito processual civil. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2008, v. II.
3 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil. Rio de Janeiro: Forense, 2004.
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Dessa  forma,  será  cabível  o  referido  recurso,  segundo  o 
Código de Processo Civil, quando a sentença incidir nas situações elencadas 
pelos seus incisos:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade ou 
contradição;
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou 
tribunal. 

O  recorrente  alega  que  a  decisão  colegiada  incorreu  em 
omissão quando, reconhecendo as razões do apelo, deu-lhe provimento sem 
ter, contudo, invertido os ônus sucumbenciais, que deveriam ter sido impostos 
ao Apelado/Embargado.

De uma simples análise ao acórdão atacado, observo que há 
plausibilidade  nas  razões  do  embargante,  não  havendo  necessidade  para 
maiores ilações.

Analisando o respectivo capítulo da sentença,  verifico  que o 
valor  arbitrado,  pelo  juízo  originário,  ao  título  de  honorários,  está  em 
conformidade aos termos do art. 20, § 4º, do CPC, que assim dispõe:

Art. 20.
[...]
§ 4o Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas  em que  não  houver  condenação  ou  for  vencida  a 
Fazenda Pública,  e nas execuções,  embargadas ou não,  os 
honorários  serão fixados  consoante  apreciação eqüitativa  do 
juiz,  atendidas as normas das alíneas a,  b e c do parágrafo 
anterior.

Em  sendo  assim,  os  ônus  de  sucumbência  (custas  e 
honorários advocatícios) devem ser invertidos e ficarem sob responsabilidade 
do Apelado, que restou vencido no recurso apelatório provido.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  entendendo que o presente recurso é a via 
adequada,  conheço  dos  embargos  para  ACOLHÊ-LOS,  com  efeito 
integrativo, e  CONDENAR o Apelado nas custas processuais e honorários 
advocatícios na ordem de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exma.  Sra.  Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da 
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Cruz (relator), a Exa. Desª. Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida,  Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 31 de julho de 2014.

                       Desembargador José Aurélio da Cruz
                                                         Relator
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